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ExcRE lÍs$r,o SR. PREFEÍÍo oo Mu|rcílo Df NovA SÂNTA BARBAIA - ESTADO DO PÂRAT{Á

sR. cL/ÀuDEMlR VnlÉnto

nrF. pnreÃo PRESENCIAL tu2o2t

CONTRATO ADMINETRATIVO N9

c9/2O2L

o.i{l(r MÉDrcÂ PRfirÍÍ SAúDE LTDA., pessoa jurídica de direito pdvado, já

devidamerae qualificada nos autos de prcesso licitatório e contÍato adnúnistrativo

suprâcitado, comparece com respeito e acatarnento de esülo perante Vs. Excelência, neste

ato representado poÍ seu sócio-gerente, Sr. P^llo HExnpu Lr.E, igualrneÍte qualificado,

propor o presente pedido de:

R eeeu úenro-Econ ôu rco Conrnnrull

Confonne previsão legal encartada nos arL 37, inciso )0(l da Constituição

Federal e dennis disposições das Leis 8.666/93 e L4.733l21corn base dos fundarnentos que

seguem.

01. DAs CArrsAs DÊ AUMENÍo .

JUSIIFICÂIvAS Do PEDIDo.

Cuida-se de contrato adminastrativo, oriundo do processo licitatório na

modalidade Pregão Presencial, autuado sob n lU2O2l - cujo requerente regulannente
participou e sagíotrse vencedor pard p{estação de serviços nÉdicos clínico geral, 20 horas

seÍnanais de segunda a se,ca feira, a combinar com a secretãÍia m.rnicipal de saúde.

Confonne consta no conrato em epigrafe, o valor/nÉs do atendirnento
médicos Íestou pactuado em R 58.166,67 (oito mil cento e sessenta e seis reais e sessenta

sete centavos).

O preço pÍoposto pela empresa e aceito por esta administração torpu como

composição de custos todo6 os elenrentos básicos, tâis coÍno o yalor a ser pago por plantão

aos profissionais, encaÍBos e tributos e, por fim, lucro da empresa,

tn cosu, a empresa confatada teve coíno base-linite de preços o valor pago

aos nÉdicos plantonista e encaÍBos nariados que incidem na praüca e execução

OcoÍre que desde abril & 2021, quando realizado o certame e hormlogação,
os va lores rnedios dos PSF foram todos reajustados em praücarnente todos os rnr.rnicípios, . No

caso dc municípios üzinhos e regiãq bem corm outros de pequeno porte no Estado, tem
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pago aos profissionais a nÉdia de R S12.(m,00 (doze mil reais) à R $13.000,00 (treze mil

reais) por 2O horas semanais trabalhada,. O que têm motivado o desinteresse dos

profissionais em atender o município - eis que o valor pago se encontrâ defasado.

A exe o dissq ve a mos al uns valores nÉdios da tao-:

Em razão disso, os médicos que roüneiramente atendem no Hospital

Municipal de Nova Santa Barbara, jusüficadanrente têm deixado de Íealizados em detrimento
de outros municípios da região ou outros com rnesmal demanda de trabalho e próxinrcs de

seus domicílios.

Em verdade, cidades interioranas e pequenas vêm sendo cada vez menos

atÍ:ttivas para os nÉdicos, seja pela qualidade de vida local on rresrn pelos recursos básicos
que são dispostos para desenvolver os atendirnentos e lidar com as emergências. Como se

nota pelos prints em anexq não existe uma fila de médicos esperando yagas na região parâ

trabalharem, muito pelo contnário, as empÍesas vêm sendo obrigadas a ürar dínheiro do bolso
para cokir as situações excepcionais e dar pleno cumprimento aos contratos, cujo serviço é

essêncial.

l Capturas detela de conversas de tíáoÉlqpp €ín anexo;

Diante destas circunstancias, os médicos estiio reivindicando o aumento do
valor do PS[, ameaçando com isso deixar de atender no Hospital deste municírÍo. E por isso,
visando a execução do contrato sem prejuízos ao contratante, a empresa se viu obrigada ao
a umento do PSF por sua própria conta e riscq ao passo que hoje seu lucro transformou-se em
prejuízo

/4

CIDADE VALOR

EXCEPOONAI

Sapopema

Assaí Rs 12.00O,0O Rs 13.sO0,00

Rs 11.50O,0O R5 12.0O0,00

Neste espeque, é de se demonstrar que a composição de preço da proposta

\
t

VATOR FIXO

Rs13.mO,00 Rs 13.s00,00

São Sebastião Amoreira

í



{i38

contÍatada restou pactuada da seguinte forrm:

VALOR/mês VALOR

líquido
TAXA

ADM!Í{ISTRATIVA

TUCRO MÉDIO

Rs 8.166,57 Rs 5.4s1,67 2t% o,4Yo

Com vistas a nunutenção do eguilíbrio contratual, propõe-se o valor de RS

1.833,33 lum mil oitocentos e trinta e tÍês Íeais e tÍanta e três centavos) por mês

, passando-se a seguinte composição:

VALOR/mà VALOR

ftquido
TAXA

ADMIíVISTRATIVA

TUCRO MÉDIO

Rs 7.gm,m 2r%

02. Do DREÍÍo oA EMPRE§A.

É de fundaÍnental relevância registrar que a equação econômiccfinanceira

dos contratos administraüvos aqui pleiteada possui previsão e proteção consütucional. Confira

se o texto do inciso )O( do artigo 37 da Consütuição Federal:
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Art. 37. A adminis;toção público diren e indireta de qualquer dos Pderes da
Uniõo, dos Estodas, do Distrito Fedeml e dos Municípios ofudecero dos
princípios de legolidode, impessoolidode, morolidode, publicidode e

eficiêncio e, tomtÉm, oo seguinte:
(...)

XXI - ressolvados os cosos especificodos no legisloçõq os obío, seNiços,
compros e olienações serão conüotodos medionte processo de licitoção
pública gue ossegure iguoldode de condições o todos os concoÍente, com
cláusulos que estofuleçom ofuigoções de pogomento, monfu x cotrdicõcs
eÍetivc ú F@a. Íros teÍnos do lei, o quol somente permitirá os

exigêncios de quolificaçõo técnico e econômico indispensoveis à gorontio do
cum pri me nto dos obrígoções.

Por isso, e c(rrn uma decorÉncia do próprio Princípio da Supremacia

Constitucional, segundo qual todas as demais esçÉcies nonnativas não podem conflitar com 4
as norÍÍras constitucionais, pois nelas é que se buscam os fundanentos de validade e

Rs 10.0m,0o



eficácia, nem a lei, nem o ato convocatóÍio, tampouco o próprio contrato poderia opor

obstáculos à garanüa do reequilíbrio.

Oportuno registrar que dentre as modalidades, é possível fazer uma

distinção em dois grupos: as que têm corrx, causa a inflaçâq importando na atualização e

coneção npnetária e a nndalidade, decorrente de fato imprevisível, ou previsível, porém com

consequências incalculáveis, tamMm denominada repactuação, recomposição ou

realinhamento dos valores contratuais.

O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato administràtivo é forma de

alteração contratual que visa preservar a relação entre os encargos assumidos pelo contratado

e a contraprestação devida pela Administração Pública, que foi estabelecida no monrento da

! celebração do contrato e deve ficar intangível- orooorcional e equivatente. durante toda a

sua execucão.

Se no decorrer da execução do contrato forem verificados fatos que afetem o

seu equilíbrio econômico inicíal, tal como o forçoso aurnento dm valores pagos aos

plantonistas e encargos proporcionalmente incidentes, devem as partes prornover o

reequilíbrio econômico.financeiro do contrato de modo a evitar o enriqueciÍnênto sem causa

de unra das partes em relaçãoa owra, sendo, portanto, direito recíproco,

Trata-se da aplicação no âmbito dos contratos administraüvos da teoria da imprevisão, em

que se permite o restabelecimento da equação econômica do contrato
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inicialmente entabulado entre as partes, nos casos em que sobreüerem fatos imprevisíveis,

ou, Ínesrxr que previsíveis, de efeitos irrcalculáveis. Ou seja, um fato Íora da nonnalidade

ordinariamente esperada p€los contratantes.

Essa teoria se baseia na aplicação da vetusta cláusula rebus síc stontibus

que significa que o pacto não permanece em ügor se as coisas não prmanecerem corto

eram no moÍnento de sua celebração. No direito pátrio a reüsão econômico-financeíra dos

contratos adÍÍünistraüvos está píevisto para as hipóteses descritas no aÊigo 65, ll,'d' e seu §

5s, da Lei 8.666/93 - lei aplicada na formulação do instruÍnento convocãtórío e redação

contratual, que assim dispõem:

Art. 65. Os cont otos regidos por esto Lei poderõo ser olterodos, com as
devidas justifrcotivas, nos seguintes cosos:
(...)

ll- por ocordo dos partes:

{,3I
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(...)

d) paro restobelecer a reloçõo que os poftes poctuomm iniciolmente entre os

encorgos do contmtodo e o retribuição do Administroção poru o justa
remunemçõo do obm, seruiço ou fomecimento, objetivondo a monutenção do
equilíbio econômico-financeiro iniciol do controto, no hipótese de sobrevirem

fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculóveis,
retordodores ou impeditivos do execuçõo do ojustodo, ou oinda, em caso de

forço moior, caso Jortuito ou Joto do príncipe, configurondo áleo econômico
exúoordi ná i a e e xttacontrotuol."

Vale anotar que a Nora Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) mantem quase

intocável a previsão do reequilíbrio contratual, confonre vislumbra-se no teor do aÍt. !24,'d',
in verbis:

"Art. 724 Os controtos regidos por esto Lei poderõo ser olterodos, com os

devidos justifkotivas, nos seguintes cosos:
(...)

ll - W ocordo entre os portes:
(... )
d) paro restobelecer o equilíbio econômico-finonceim iniciol do controto em
caso de forço moioç caso fortuito ou Íoto do príncipe ou em decorrêncio de

fotos imprevisíveis ou previsíveis de consequêncios íncalculáveis, que

inviobilizem o execuçõo do contmto tol como poctuodo, respeitodo, em
quolquer coso, o reportíção objetivo de riso estobelecido no controto."

Sobre essas hipóteses excepcionalíssirnas, assim ensina Lucas Rocha Furtado:

"Segundo o definição legol, fotos previsíveis, de consequêncios que se

possom rozoovelmente estimoç nõo podem servir de fundomento à

pretensão de recomposição de preços. A lei não viso suprir a imprevidêncio

do porticulor ou
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suo impedcio em colculor o com@ftomento do curva inflacionário, por
exemplo. Apenos o rcsguordo de situações exwodinódo, fora do risco

normal do economio de seus negócios'i.

4

Assim, carâcterizada urna álea econômica extraordínáría, não há como se

prever contratualrnente e é por isso que se exige, nos termos dos dispositivos anterionnente

citados, prévio acordo entre as partes para se ultimar a recomposição dos preços.

Esta situação de álea econômica extraordinária e extracontratua I por riscos

anormais à contratação, podem advir de: fato imprevisível; fato orevis ível, ntas de

conseouências incalculáveis; foça maior; caso fortuito; fato do príncipe e criação, alteração

ou extinção de eÍrcargos e disposições legais.
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Ao contrário de outras fonms de restabelecinrento do equilíbrio econômico

financeiro do contrâto administràtivq para a aplicação da revisão - na aplicação da Lei

8.666/93, não há prazo mínimo fixado em lei, podendo ocorrer a qualquertempo, conforme já

decidiu o Tribunal de Contas da União - TCU nos Acórdãos nss. 1.563/2004 e 1.889/2006 -
Plenário, cuja relatoria coube, res pectiva mente, aos eminentes Ministros Augusto Shernnn

Cavalcanü e Ubiratan Aguiar, in vetbis:

Ac&d.rc 1e 7.563 - Plenádo Relotório 24. O reequilíbrío

econômico-financeia pode se doÍ o quolquer tempo; conseqüentemente nõo

hó que se falor em periodicidode mínimo pom o seu reconhecímento e

respectiva concessõo. Com eÍeitq se decorre de eventos suryNeníentes

imprevisíveis no ocorrêncio e (ou) nos efeitos, não forio sentido determinor

tempo certo Wro o suo concessõo. No mesmo linho de rociocínio, nõo pede

previsõo em editol ou conlToto, visto que encontro respoldo no lei e no

próprio Constituição Federal, sendo devida desde que presentes os

pressuWstos.

Acordõo ne 7.8) 'É ilegot, ontes de deconidos doze meses de vigêncio, o

reajuste de conuúos regidos pela Lei 8.666/799j, exceto quando, atendidos

os rcquisitos do ort. 65, inciso ll, olíneo 'd', do referido Diplomo, hojo

necessidode de se restobelecer o equilíbrío econômíco-finonceirc da ovenço".

3FURTADO, Lucas Rocha. Curso de DiÍeito Mministrativo- 2. ed. 16/. e arp. 8€lo Horlzonte: Fórum, 2010, p. 389

Página 6 de 8

Conforme entendinpnto do TCE/PR no acordão 3420117, o direito ao

reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos, previsto no artigo 65, d, da

Lei ne 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos), pode ser pleiteado apenâs no caso de

ocorrência de fato imprevisível, ou previsível com consequências incalculáveis, posterior à

celebração do contratg que altere substancia lrnente a sua equação econômico-financeira e

para o qual a parte prejudicada não tenha dado causa.

O pedido para o exercício desse direito deve ser instruído com infonnações

qualitaü\ras e quanütativas que comprovem o desequilíbrio. Em caso de deferimento do

I



pedido, a outra parte tem o dever de recompor as condições iniciais do contrâto por rneio da

revisão dos preços originalmente previstos.

Os percentuais legais de acréscimo estabelecidos no paÉgrafo 1e desse

mesmo artigo - acÉscimos ou supressões em obras, serviços ou compÍits até 25% do valor

inicial atualizado do contrato; e, no caso particular de reforma de edificio ou equipanEntg até

o limite de 5O% para acréscirnos - têm sua aplicabilidade restrita ao aurnento ou à diminuição

do objeto contratual, nos casos e tennos alí previstos. A atualização monetá ria dos valores

contratuais tamtÉm não caGcteíza alteração contratua l; e ambos não se confundem com o

reequi líbrio econômico-fi nanceim.

A orientação é do Pleno do TCE-PR, em resposta a consulta formulada pelo

presidente da Cânrara Municipal de Campo Mourãq Eraldo Teodoro de Oliveira. A consulta

questionou em quais hipóteses é permiüdo o realinhamento e o reequilíbrio econômico

financeiro de contratos administraüvm; e se os percentuais de acréscimo contratual previstos

na Lei ne 8.666/93 são aplicáveis, também, nos casos de reajuste referente à correção

monetária.

Neste espêque, sobre as hiÉteses de cabimento do reequilíb,rio econômico

financeiro de contratos administraüvm (art.65, da Lei 8,666/93), assím se nnnifesta Maria

Sylvia Zanella Di Pietro:

Aliodo essa normo oos princípios já ossentes em doutrino, pode-se ofirmor
que são requisitos poro o restobelecimento do equilíbio

econômico-finonceiro dos contmtos odministrotívos, pelo oplicaçõo do teoria
do imprevisõo, que o foto sejo: 7- imprevisível quonto à suo ocorrêncid ou

quonto às suas conxquências; 2. estronho à vontode dos partes; j.
inevitável; 4. couso de desequilíbrio muito gmnde no controto. Se for foto

previsível e de
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consequêncio colculáveis, ele é suportável pelo contratodo, constituindo áleo
econômico odináio; o mesmo concluúo, se se Wtar de foto que o
porticulor pudesse evitor, pois não sem justo que o Administroção responda
pelo desídio do controtodo; so o desequilíbrío muito gronde, que torne
excessivamente oneroso o execuçõo poro o contmtado, justifico o oplicoção

do teoio do imprevisõo.a

Desta forma, ante a imprevisibilidade do aumento - que decorre das

exigências dos próprios nÉdicos que atendem nos plantôes, a dernonstração do abalo

financeiro, bem conp do equilíbrio da nrargem de lucro da parte ante os noros valores

tt4,Z
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propostos, tenho que os requisitos paÍa a concessão foram preenchidos in totum, pelo que

merecem ser acolhidos, o que desde logo se requer

03. Dos PEDDos.

Ante o expostq requer-se a seja deferido o presente para fins de

reequilíbrrio-econômicg na proporção do aumento de RS 1.&13,33 ( um mil oitocentos ê

trinta e três reais e tÍinta e três centavos) poÍ mês conforrne estabelecido no contrato

administraüvo ne 691202l - proposto no certarne licitatório realizado em 20 de abril de 2021,

perfazendo um eumento de 23,ll1% do equivalente.

Por fim, requer, sob pena de nulidade, sejam encaminhadas eletronicamente

as respoctas e diligencias ao e.mail profissional da empresa, a saber:

ohenrioueluiz89@email.conl

Nestes termos,

Espera-se o deferimento.

São Sebasüão da Amoreira -PR, 02 de Fevereiro de 2022.

AT
t10t'

Rep. por PAl,to HEmrqJt LUE

CPF: §2.657 .8D-53



PREFEITURA MUNICIPAL
ú4ü

NOVA SANTA BARBARA

SOLICITAçÃO DE PARECER JURíDICO

TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 69/2021
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N.O 1'II2O21- ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS N" 61/2021

Prezada Senhora,

Solicito parecer jurídico quanto à possibilidade de reequilíbrio-
econômico ao contrato n' 6912021, decorrente da Ata de Registro de Preços n"
6112021 , firmada em 2110612021, com vigência por 12 (doze) meses, decorrente do
Pregão Presen cial no 111202'l, em atendimento a solicitaçâo da Beneficiária da Ata,
a empresa CLINICA MEDICA PREVIT SAUDE LTDA, inscrita no CNPJ sob n"
41.086.92410001-30, conforme documentos anexos.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine C ditk dos ntos

Setor de Licitaçôes

Rua Walfredo Binencourt de Moraes, 222 - Ccp. 86250-000 - Fon€/Fax (043) 3266.8100 - C.N.P..l. N.' 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacaoúàrrsb.pr.gov.br - Nova Santa Barbara - Paraná

Nova Santa Bárbara, 03 defevereiro de2O22.
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NOVA SANTA BARBARA

Assunto: Reequilibrio econômico

Solicitante: CLINICA MEDICA PREVIT SAUDE LTDA

PARECER JURÍDICO

Trata-se o presente expediente de solicitação da Empresa Clinica Médica Previt

Saúde Ltda, visando reequilíbrio econômico financeiro ao contrato ns 69 /2027,

oriundo da ata de registro de preços ns 611202L, firmado em 2UO612O27,

decorrente do Pregão Presencial ne 1112021, cujo objeto a prestação de serviços

médicos de clínico geral 20 (vinte) horas semanais, de segunda à sexta-feira.

Alega a empresa solicitante que o valor pactuado em contrato de RS 8.166,67

(oito mil, cento e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), está bastante

defasado, não condizendo mais com os valores atualmente praticados no

mercado, que se mostra bastante instável devido a alta demanda de profissionais

da área devido a pãndemia de COVID-19.

Que caso não ocorra o reequilíbrio econômico financeiro do contrato, o

profissíonal atualmente disponibilizado estará se desligando da empresa, pois

outros municípios vem oferecendo valores superiores pela mesma carga horária.

Junta suposto valores pagos por outros municípios da região a profissionais da

área médica, sem maiores especificações.

O reequilíbrio econômico-financeiro, recomposição de preços ou revísão é o meio

para se restabelecer o equilíbrio da equação financeira da relação firmada entre

a Administração e o contratado, prejudicado por superveniência de fato

imprevisível, ou previsível, mas de consequências incalculáveis, retardadores ou



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, de acordo com as normas estabelecidas pela Lei 8666/1993.

Passemos a análise do pedido, em relação a oscilação de preços no mercado:

A Lei Federal ns 8.666/93, atenta a possibilidade de quebra do equilíbrio

econômico financeiro, criando mecanismo para que este reajustamento

aconteça, conforme se infere do art. 55, inc ll letra d.

O Decreto Federal ne 7.892113: estabelece a possibilidade da revisão de preços

em razão da variação de mercado, conforme consta no artigo 17 do citado

decreto:

Art. 77. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as

negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na

alínea "d" do inciso ll do caput do art. 65 da Lei ne 8.666, de 1993.

lmportante informar que o pedido de "reequilíbrio econômico-financeiro" pode

ser feito à Administração, contudo deverá ser muito bem fundamentado e

apoiado com documentos comprobatórios da defasagem do preço.

O instituto do reequilíbrio econômico e financeiro dos valores contatados com a

administração pública diz respeito a uma alteração contratual que visa preservar

a relação entre os encargos assumidos pelo contratado e a contraprestação

devida pela Administração Pública. Se verificados fatos que afetem o equilíbrio

econômico inicial, devem as partes promoverem o reequilíbrio, de modo a evitar

o enriquecimento sem causa de uma das partes em relação a outra.

{46
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NOVA SANTA BARBARA

Nova Santa Bárbara, 23 de fevereiro de 2022.

rmen Cortez Wilcken

Procu radoria Jurídica

No caso em apreço, a Empresa Clínica Médica Previt Saúde Ltda, não logrou êxito

na demonstração os percentuais do desequilíbrio por ela alegado, face a falta de

documento hábil, tampouco suficiente para isto.

Em pesquisas oficiais procedida pelo setor de cotação, nota-se que as oscilaçôes

não alcançam a pretensão exposta pela empresa.

Ante ao exposto, com base no acima esboçado, conhecemos do pedido de

realinhamento de preços deito pela empresa, dandolhe improvimento, ante a

falta de elementos comprobatórios claros e precisos do desequilíbrio econômico-

financeiro dos valores registrados na ata de registro de preços ne 6l/2021,

proveniente do pregão presencial np LL|2O2L.

O presente posicionamento tem característica meramente opinativa, cabendo a

Autoridade Superior o ato decisório, inerente a sua atribuição, em especial

quanto aos aspectos de oportunidade e conveniência administrativa.
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DESPACHO REALTNHAMENTO DE PREÇOS

O PreÍeito Municipol de Novo Sonto Bórboro, no uso de suos olribuiçôes legois

e regimeniois, resolve:

INDEFERIR o pedido de reequilíbrio econômico finonceiro

oo conÍroto no 6912021 , oriundo do oto de registro de preços no 6l /2021 ,

firmodo em 21 1061202l, deconente do PregÕo Presenciol n" 1112021 , com o

Empreso Clinico Médlco Previl Soúde Ltdo, cujo objeto o prestoçõo de serviços

médicos de clínico gerol 20 (vinte) horos semonois, de segundo à sexlo-feiro.

A controtodo solicito qluolizoÇõo do volor poctuodo em

controto de R$ 8.1óó,ó7 (oito mil, cento e sessento e seis reois e sessento e sete

centovos), justificondo que o volor esló bostonte defosodo, nõo condizendo

mois com os volores otuolmente proticodos no mercodo, que se mostro

bostonte instóvel devido o olÍo demondo de profissionois do óreo devido o

pondemio de COVID-19.

O deportomenlo de compros reolizou pesquiso de

preÇos poro oferir os volores proticodos no mercodo, e, no coso em opreço, o

Empreso Clínico Médico Previt Soúde Ltdo, nõo logrou êxito no demonstroçÕo

os percentuois do desequilíbrio por elo olegodo, foce o folto de documento

hóbil, tompouco suficiente poro isto.

Em pesquisos oficiois procedido pelo setor de cotoçôo,

noÍo-se que os osciloçôes nõo olconçom o pretensõo exposto pelo empreso.

Rua Walliedo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8100, E - 86.250-000 - Nova Santa
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Assim, considerondo o ousêncio de jusliÍicotivo oplo o
ensejor o oumenlo do preço pleileodo pelo Conlrotodo, indefiro o pedido de

reequilíbrio econômico fi nonceiro.

Dê-se ciêncio à CONTRATADA, poro que opresente o

que enlender de direito, no prozo de 5 (cinco) dios úleis, ciente de que o

impossibilidode do mesmo no prestoçôo de serviços médicos de clínico gerol

20 (vinte) horos semonois, de segundo à sextoJeiro, ocorreloró no rescisõo

controtuol, umo vez que o Administroçõo Público deve poutor-se pelo

proposlo mois voniojoso.

Cumpro-se.

Novo SonÍo Bórboro, 2l de Morço de 2022

§I
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Cloudemh Volérío
Pref eilo Municipol
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TERMO DE JUNTADA DE FOLHA NO PROCESSO LICITATORIO DE
PREGÃO PRESENCIÀL N' 11/2021

Aos 22 dias do mês de março de 2022, lavrei o presente termo de juntada de

folhas no processo licitatório de Pregão Presencial n" 1712027, numeradas do no

436 ao n" 450, que corresponde a este termo.

.,:a $Jç"\ts-it^,
q.+,fftvU [o'sSantos
Setor de Licitações
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